
 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 

Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

 

 

 

 

Da    COMISSÃO    DE    FINANÇAS E 

ORÇAMENTO sobre o Projeto de Lei do 

Executivo (PLE) nº 56/2023, que institui 

alterações à Lei Municipal n° 18.207, de 30 de 

dezembro de 2015; pela APROVAÇÃO, com 

Emenda Aditiva da Relatoria.  

 

RELATOR: Vereador SAMUEL SALAZAR 

 

I – RELATÓRIO 

 

A Comissão de Finanças e Orçamento recebeu, para análise e emissão de 

parecer, o Projeto de Lei do Executivo nº 56/2023, nos termos do Art. 113 do Regimento 

Interno da Câmara Municipal do Recife. 

 

A Proposição, em síntese, institui alterações à Lei Municipal n° 18.207, de 30 de 

dezembro de 2015. Em sua justificativa, o Chefe do Poder Executivo Municipal esclarece 

que:  

 

“(...) Considerando que com a entrada em vigor da 

nova legislação que trata do "Programa Minha Casa, 

Minha Vida", Lei nº 14.620, de 13 de julho de 2023, 

faz referência à Faixa Urbana 1- renda bruta familiar 

mensal até RS 2.640,00 (dois mil, seiscentos e 

quarenta reais); 

 

Submetemos o presente Projeto de lei à apreciação 

deste Poder Legislativo, apenas para alterar os artigos 

que constam a denominação "renda mensal de até RS 
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1.600,00 (mil e seiscentos reais)" para "renda mensal 

da faixa 1 no âmbito do PMCMV" assim como 

também acrescentar o Fundo de Desenvolvimento 

Social - FDS como destinatário das doações de 

imóveis no âmbito do PMCMV. (...).” 

 

A Proposição foi apresentada na reunião plenária do dia 20/11/2023, em regime de 

URGÊNCIA, consoante o art. 32 da Lei Orgânica do Município do Recife (LOMR), e foi 

encaminhada às comissões legislativas. O prazo para recebimento de emendas encerrou 

em 27/11/2023. Neste período, a propositura não recebeu emendas.   

Vem, agora, à Comissão de Finanças e Orçamento para ser apreciado em seus 

aspectos constitucionais, legais e jurídicos (art. 287, I, “b” do RICMR). 

 

II – VOTO 

 

A propositura visa instituir alterações à Lei Municipal n° 18.207, de 30 de dezembro 

de 2015. O Projeto de Lei do Executivo traz em seus artigos as alterações na ementa, no 

caput do art. 2º, no caput do parágrafo único e no caput do art. 3º da Lei Municipal nº 

18.207, de 30 de dezembro de 2015. 

Por sua vez, a competência do Município para legislar sobre a matéria encontra 

respaldo no artigo 30, incisos I e II, da Constituição Federal de 1988, e no artigo 6º, inciso 

I, da Lei Orgânica do Município do Recife - LOMR. Vejamos: 

 

“Art. 30. Compete aos Municípios: 

  

I - legislar sobre assuntos de interesse local;  

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que 

couber” 

 

“Art. 6º - Compete ao Município:  

I - legislar sobre assuntos de interesse local;”. 

  

A matéria está fundamentada, também, nos artigos 26 e 27, ambos inseridos na 

mesma Lei Orgânica, respectivamente: 
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“Art. 26 - A iniciativa das leis complementares e 

ordinárias cabe ao Prefeito, a qualquer membro ou 

comissão da Câmara Municipal e aos cidadãos, 

mediante iniciativa popular, observado o disposto 

nesta Lei Orgânica. (alterado pela Emenda nº 21/07)”. 

 

“Art. 27 - Compete privativamente ao Prefeito a 

iniciativa dos projetos de lei que disponham sobre: 

[...] 

IV - matéria orçamentária.”. 

 

Portanto, conclui-se que a Carta Magna conferiu aos municípios natureza de ente 

federativo autônomo, dotado de capacidade de auto-organização, autolegislação, 

autogoverno e autoadministração, com a condição de que não violem o texto 

constitucional. Neste sentido, depreende-se que a Iniciativa pode ser enxergada como uma 

expressão do princípio da eficiência na administração pública, previsto pelo art. 37 da 

CF/88. 

 

Por outro lado, no intuito de conferir mais eficácia e efetividade a matéria 

proposta, com fundamento no Inciso III, do art. 104 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal do Recife-RICMR. Deste modo, propõe-se a seguinte Emenda ao Projeto de 

Lei do Executivo nº 56/2023: 

 

EMENDA ADITIVA Nº 01 AO PLE 56/2023: 

Ementa: Adiciona dispositivos ao PLE 56/2023. 

Art. 1º Adiciona-se os seguintes dispositivos ao PLE 

56/2023, com a seguinte redação, renumerando-se os 

demais: 

“Art. 4°. Fica o Poder Executivo autorizado a contratar 

operação de crédito junto ao BANCO DO BRASIL 

S.A., com a garantia da União, até o valor de R$ 

200.000.000,00 (Duzentos milhões de reais), no 

âmbito do Programa Estruturada, nos termos da 
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Resolução CMN nº 4.995, de 24.03.2022, e suas 

alterações, destinados a infraestrutura, habitação, 

mobilidade e ao saneamento, observada a legislação 

vigente, em especial as disposições da Lei 

Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000. 

Parágrafo único. Os recursos provenientes da operação 

de crédito autorizada serão obrigatoriamente aplicados 

na execução dos empreendimentos previstos no caput 

deste artigo, sendo vedada a aplicação de tais recursos 

em despesas correntes, em consonância com o § 1º do 

art. 35 da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de 

maio de 2000. 

Art. 2º. Fica o Poder Executivo autorizado a vincular, 

como contragarantia à garantia da União, à operação 

de crédito de que trata esta Lei, em caráter irrevogável 

e irretratável, a modo “pro solvendo”, as cotas de 

repartição das receitas tributárias, previstas nos artigos 

158 e 159, inciso I, alíneas “b”, “d” e “e” 

complementadas pelas receitas próprias de impostos 

estabelecidas no artigo 156 da Constituição Federal, 

nos termos do § 4º, do artigo 167, bem como outras 

garantias em direito admitidas. 

Art. 3º. Os recursos provenientes da operação de 

crédito a que se refere esta Lei deverão ser 

consignados como receita no Orçamento ou em 

créditos adicionais, nos termos do inc. II, § 1º, art. 32, 

da Lei Complementar 101/2000. 

Art. 4º. Os orçamentos ou os créditos adicionais 

deverão consignar, anualmente, as dotações 

necessárias às amortizações e aos pagamentos dos 

encargos, relativos aos contratos de financiamento a 

que se refere o artigo primeiro. 

Art. 5º. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 

abrir créditos adicionais destinados a fazer face aos 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 c
om

 u
su

ár
io

 e
 s

en
ha

 p
or

 S
am

ue
l S

al
az

ar
.

Pr
op

os
iç

ão
 e

le
trô

ni
ca

 P
26

15
01

95
1/

40
88

2,
 P

ar
a 

ve
rif

ic
aç

ão
 d

e 
au

te
nt

ic
id

ad
e 

ut
iliz

e 
o 

Q
R

 C
od

e 
ex

ib
id

o 
no

 ro
da

pé
.

Pag. 4/6



 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 

Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

pagamentos de obrigações decorrentes da operação de 

crédito ora autorizada. 

Art.6º. Para pagamento do principal, juros, tarifas 

bancárias e demais encargos financeiros e despesas da 

operação de crédito, fica o Banco do Brasil autorizado 

a debitar a conta corrente de titularidade do município, 

a ser indicada no contrato, em que são efetuados os 

créditos dos recursos do município, ou 

qualquer(isquer) outra(s) conta(s), salvo a(s) de 

destinação específica, mantida em sua agência, os 

montantes necessários às amortizações e pagamento 

final da dívida, nos prazos contratualmente 

estipulados. 

Parágrafo único – Fica dispensada a emissão da nota 

de empenho para a realização das despesas a que se 

refere este artigo, nos termos do §1º, do art. 60, da Lei 

4.320, de 17 de março de 1964.”. 

 

Assim, tem-se que o Projeto de Lei n° 56/2023 atende ao interesse local, conforme 

o disposto no art. 30, I, da CF/88. Além disso, encontra-se regular quanto aos seus 

aspectos legais, sob o ponto de vista da iniciativa pelo Poder Executivo Municipal, 

inexistindo qualquer impeditivo constitucional ou legal para a tramitação. Dessa forma, 

opino pela APROVAÇÃO do PLE nº 56/2023, com a Emenda Aditiva nº 01 da 

Relatoria.  

 

 

Recife, 28 de novembro de 2023. 

 

 

 

SAMUEL SALAZAR 

Relator 
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III – CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

 

Do exposto, opina a Comissão de Finanças e Orçamento pela APROVAÇÃO 

do PLE nº 56/2023, com a Emenda Aditiva nº 01 da Relatoria. 

 

 

 

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife,      de            de 2023. 

 

 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

 

 

 

SAMUEL SALAZAR 

Presidente  

 

 

ADERALDO PINTO     MARCO AURELIO FILHO 

Vice-presidente     Membro Efetivo 

 

 

 

OSMAR RICARDO           ALCIDES CARDOSO 

Membro Efetivo     Membro Efetivo 

 

 

 

JAIRO BRITO     JOSELITO FERREIRA  

Membro Suplente     Membro Suplente 

 

 

 

 CHICO KIKO 

Membro Suplente 
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